
 
 

Documentos necessários e valores para a lavratura escritura de pública de 
Emancipação 

 

A emancipação  é uma forma de fazer com que o adolescente deixe de ser incapaz civilmente 
para poder exercer direitos civis da vida adulta, como viajar por conta própria, comprar e vender 
bens, assinar documentos, entre outros. 

 

Formas de conseguir a emancipação 
O parágrafo único do artigo 5º do Código Civil de 2002 estabelece algumas possibilidades onde 
menores de idade podem se tornar civilmente capazes. São essas: 

“Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 
de todos os atos da vida civil. 

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 

I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos; 

II - pelo casamento; 

III - pelo exercício de emprego público efetivo; 

IV - pela colação de grau em curso de ensino superior; 

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, 
em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria”. 

Cada uma das formas de emancipação descritas no Código Civil de 2002 tem suas especificidades 
e são divididas entre a emancipação judicial, a emancipação voluntária e a emancipação legal. 
Explicaremos cada uma delas a seguir. 

Emancipação voluntária 
O inciso I do artigo 5º do Código Civil de 2002 estabelece que o menor relativamente incapaz pode 
se emancipar pela concessão dos pais ou por sentença de um juiz. 

Nesse aspecto, o inciso I do artigo 5º pode ser concretizado de duas formas: a voluntária ou a 
judicial. 

A emancipação voluntária ocorre quando os pais (ou apenas um deles, caso o outro não esteja 
presente) decidem emancipar o filho. A emancipação voluntária só ocorre quando ambos os pais 
concordam em realizar a emancipação. 
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A emancipação voluntária também é possível caso apenas um dos pais esteja vivo ou seja 
declaradamente ausente. Nesse caso, são necessários os documentos comprobatórios da situação 
específica. 

Requisitos da emancipação voluntária 

Para pedir a emancipação voluntária, é necessário que o menor tenha 16 anos ou mais (conforme o 
artigo 4º do Código Civil de 2002 estipula) e faça o pedido em um Cartório de Notas acompanhado 
dos pais. 

Entre os documentos necessários estão os RGs e CPFs dos pais e do filho, além da Certidão de 
Nascimento do menor de idade. 

Após a formalização da escritura, é necessário fazer o registro e retirar a certidão comprobatória no 
Cartório de Registro Civil. 

Emancipação judicial 
Outra possibilidade de se fazer o inciso I do artigo 5º do Código Civil válido é através da 
emancipação judicial. 

A emancipação judicial é estabelecida através de uma disputa judicial, que pode ocorrer por dois 
motivos: ou os pais não concordam que o menor deva ser emancipado; ou o menor que procura a 
emancipação está sob a guarda de um tutor. 

Tutores não possuem poder familiar ou parental sobre o adolescente, o que faz com que não 
possam emancipar de forma voluntária o menor de idade. Nesse caso, é necessário fazer o 
requerimento a um juiz. 

Requisitos da emancipação judicial 

Da mesma forma que todos os demais modelos de emancipação, é necessário que o menor de 
idade tenha 16 anos completos para ser emancipado. 

Além disso, é necessário que, após a disputa judicial (no caso dos pais não concordarem ou o tutor 
fizer o pedido), o juiz dê uma sentença favorável à emancipação. 

Essa sentença será comunicada ao Cartório de Registro Civil, possibilitando que o adolescente seja 
legalmente emancipado. 

Emancipação legal 
A emancipação legal engloba os incisos II, III, IV e V do artigo 5ª do Código Civil de 2002. 

Quando o menor apresenta alguma das características previstas na lei específica do Código Civil, a 
sua emancipação é automática, não necessitando dos trâmites da emancipação voluntária ou da 
jurídica. 

Veremos especificamente cada um dos casos que leva à emancipação legal abaixo. 

Casamento 

Adolescentes com 16 anos completos podem, de acordo com o artigo 1.517 do Código Civil de 
2002. Entretanto, é necessário que alguns requisitos sejam atendidos: 



“Art. 1.517. O homem e a mulher com dezesseis anos podem casar, exigindo-se autorização de 
ambos os pais, ou de seus representantes legais, enquanto não atingida a maioridade civil”. 

É necessária a autorização dos pais ou representantes legais para que o menor de idade se case. 
Ao atender os requisitos e estabelecer legalmente o casamento, o adolescente automaticamente se 
torna emancipado. 

Exercício de emprego público efetivo 

Embora não seja algo muito comum, caso um menor de idade efetivamente ganhe um cargo de 
emprego público (passando em um concurso, por exemplo), o mesmo será emancipado. 

Atualmente, a grande maioria dos cargos públicos exige que os candidatos tenham 18 anos 
completos para participar dos devidos processos seletivos, o que faz com que esse inciso não seja 
comumente aplicado. 

Entretanto, alguns casos pontuais existem. O caso do Recurso Especial nº 1.462.659, que ocorreu 
em 2014 no Rio Grande do Sul, trata de uma situação onde uma mulher de 17 anos passou em um 
concurso para o cargo de auxiliar de biblioteca. 

Embora não tivesse a idade mínima de 18 anos, conforme exige o inciso V do artigo 5º da Lei nº 
8.112/90, que dispõe o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) decidiu que não havia motivo para não flexibilizar a idade mínima naquele caso. 

A mulher teve direito a exercer o emprego público e, ao mesmo tempo, foi emancipada para que 
pudesse fazê-lo. 

Colação de grau em ensino superior 

Mais incomum do que a emancipação por exercício de emprego público efetivo, menores de idade 
que façam a colação de grau em ensino superior também serão automaticamente emancipados. 

A situação é extremamente rara, pois ao considerar todo o período de aprendizado básico, 
fundamental, médio e o tempo de duração de um curso superior, chega-se a conclusão de que é 
muito difícil que uma pessoa menor de idade chegue a finalizar o ensino superior antes de chegar à 
maioridade. 

Entretanto, caso uma situação onde um adolescente superdotado se forme no ensino superior antes 
de ser civilmente capaz, a emancipação do mesmo será automática. 

Economia própria 

A economia própria também é uma situação que garante a emancipação do adolescente que tenha 
16 anos ou mais. 

É definido como economia própria quando a pessoa possui os meios econômicos de providenciar o 
próprio sustento, não dependendo mais dos responsáveis para manter-se economicamente. 

Adolescentes que possuam estabelecimento comercial ou civil que gere renda ou que estejam 
empregados sob a vigência da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) podem se emancipar, 
comprovando que a renda recebida é suficiente para a sua subsistência. 

Documentos necessários ao pedido de emancipação 



Em todos os casos de emancipação, são poucos os documentos necessários para homologar o 
pedido e fazer com que o menor se torne completamente capaz de exercer seus direitos e deveres 
civis em plenitude. 

No caso da emancipação voluntária, o menor precisa ir a um Cartório de Notas acompanhado dos 
pais ou responsáveis legais. Todos devem estar portando RG e CPF, e o adolescente precisa, 
também, estar com a Certidão de Nascimento. 

No caso da emancipação judicial, o documento necessário é a sentença favorável do juiz à 
emancipação do menor, que deve ser encaminhada para um Cartório de Registro Civil. 

Já nos casos onde a emancipação é legal, os documentos necessários são os que comprovam que 
o menor, de fato, atingiu as exigências dos incisos II, III, IV ou V do artigo 5º do Código Civil. 

Em caso de casamento, a Certidão do mesmo; no caso de aprovação em concurso público, a 
confirmação da aprovação (a menos que o menor seja impedido.  

Nesse caso, caberá ação judicial para resolução da situação específica); na colação de grau no 
ensino superior, o certificado e, na independência econômica, dados que atestem a mesma. 

Efeitos da emancipação 
Ao se tornar emancipado, o adolescente tem, automaticamente, acesso a alguns direitos civis que 
previamente não possuía, por ser relativamente incapaz. 

O menor de idade emancipado pode se casar, assinar documentos e contratos, viajar sem a 
autorização dos pais ou responsáveis, comprar e vender bens móveis e imóveis, receber herança, 
entre outros direitos previstos para os cidadãos civilmente capazes. 

O primeiro efeito imediato da emancipação é a extinção do poder familiar ou da condição de tutela 
sobre o menor de idade. Isso significa que o mesmo não é mais subordinado à representação dos 
mesmos na esfera civil. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que a emancipação é um ato irrevogável. Após aceito o pedido de 
emancipação ou atendidos os requisitos legais para a ocorrência da mesma, não há possibilidade de 
voltar atrás na decisão. 

Por exemplo: se dois adolescentes de 16 anos se casam e se separam meses depois, ambos ainda 
serão emancipados, não retornando à condição anterior de relativamente incapazes. 

 


